PARECER Nº  1158 , DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1136, DE 2007
 


De iniciativa do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto de lei em epígrafe cria o Programa de Informações sobre os Critérios de Acesso à Educação Superior Pública e Privada, dirigido aos alunos da Rede Estadual de Ensino Médio, em todas as modalidades de ensino.
 


A propositura, nos termos regimentais, esteve em pauta e recebeu 02 (duas) emendas que foram acostadas as fls. 5/7 do presente expediente.
 


Encaminhada para a apreciação de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, na Comissão de Constituição e Justiça, a propositura e suas 02(duas) emendas receberam pareceres favoráveis.
 


Na sequência, foi distribuída para a antiga Comissão de Educação e retornou sem parecer.
 


Após, encaminhada à Comissão de Educação e Cultura para análise do mérito, nos termos do §4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, veio a minha relatoria.
 


As desigualdades econômicas e sociais presentes na realidade brasileira tornam a questão da inclusão das populações vulneráveis uma prioridade para as políticas públicas. 
 


Esta característica presente em grande parte das sociedades modernas busca a qualificação dos indivíduos para sua inserção no mercado de trabalho, para que possam participar, em situação de igualdade, da riqueza social, econômica, política e cultural coletivamente construída. 
 


Nesse sentido, seja em relação à pobreza, etnia, gênero, a inclusão social se insere entre os temas prioritários do discurso político contemporâneo, como instrumento de constituição da cidadania e de consolidação da democracia em bases justa. 

 


As condições de acesso ao ensino superior não chega de forma igualitária aos diferentes grupos da sociedade e esta pauta está constantemente presente nos debates dos movimentos populares e organismos internacionais.

 


O presente projeto de lei é um passo grandioso rumo à democratização do acesso e permanência dos estudantes de baixa renda no ensino superior do país. 




Do contrário, teremos mais gerações perdidas, de pessoas que pesarão no orçamento dos programas assistenciais do Estado. 




A vista do quanto exposto, somos favoráveis ao projeto de Lei nº 1136, de 2007, bem como às emendas nºs. 1 e 2
a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e às emendas nºs  1 e 2.

Sala das Comissões, em 8-6-2011

a) Simão Pedro – Presidente
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